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REUNÁO ORDINÁRh PÚBLICA REALIZADA A 16 DE ABRIL DE 2025

ATA N." I t2025

LOCAL DA REUNIÃO: Sata das Reuniões do Edifício de Serviços Municipais à Rua

Dr. Nuno Sitvestre Teixeira - Cidade do Porto Santo.

PRESENçAS: o Presidente, NUNO FtLtPE MELTM BATlsrA, que presidiu e os

VeTeadoTes LUíS MIGUEL PAIXÃo BRITo, ARTUR JosE ALVES NUNES FERREIRA,

MARIANA FILIPA CORREIA VASCONCELOS E LUíS EDUARDO GUIANCE BETTENCoURT.

A assessorar esteve presente Miguel Matos da Fonseca, Chefe de Gabinete do

Presidente da Câmara Municipal e a secretariar Ana Beta Mendonça dos Santos,

Chefe de Divisão Administrativa e de Recursos Humanos.

ABERTURA DA REUNIÃO: Verificando-se haver quórum para o funcionamento do

órgão executivo, o Senhor Presidente dectarou aberta a reunião petas dez horas e

trinta minutos.

APRovAçÃo DE ATA: Foi aprovada, a seguinte ata, previamente distribuída:_

- Ata da Reunião ordinária de 4 de abrit de 2025, aprovada por unanimidade,

com os votos favoráveis do Presidente Nuno Batista e dos Vereadores Artur

Ferreira, Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt_
DÁRlo DE TESouRARIA: Tomou conhecimento, o órgão executivo, do

balancete de tesouraria, retativo ao dia 15/04/2025, que acusava os seguintes

satdos:

De dotações orçamentais: 2.105.114,89€ (dois mithões, cenco e cinco mit, cento

e catorze euros e vinte e oitenta e nove cêntimos);

De dotações não orçamentais:41.641,28€ (quarenta e um mit, seiscentos e

quarenta e um euros e vinte e oito cêntimos);

PERíODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

Foi incluída, por unanimidade, com os votos favoráveis do presidente, Nuno



Batista e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís

Bettencourt, a seguinte proposta:

Detiberar sobre a Proposta de Execução do Projeto N.o 13548 - Madeira

Conectada [Aviso De Abertura De Concurso (Aac) | lnvestimento C19-108

Territórios lntetigentes - Ama I Estratégia Nacional dos Territórios lntetigentes I

N." 01 1C19108/2024 | Aquisição e Desenvotvimento de Plataformas de Gestão

Urbanal.

lnterveio o Senhor Presidente, informando que no dia anterior esteve presente

na Assembteia lntermunicipal da Associação de Municípios da Madeira, a

associação estava a desenvotver um projeto chamado Madeira Conectada que une

todos os Municípios na sua digital.ização, o investimento não terá custos para os

Municípios, pois era suportado a 100% peto PRR, e existia a necessidade do

Contrato de Consórcio lnterno, ser vatidado em reunião de Câmara, antes de ser

assinado peto Senhor Presidente, para posterior envio à Assembteia Municipat.

Uma vez que a presente reunião é a úttima antes da sessão da Assembleia

Municipal soticitou aos vereadores a análise da proposta e inctusão da mesma na

ordem da reunião, para não cotocar em causa o investimento da AssociaÇão de

Municípios da Madeira.

O Vereador Luís Bettencourt, soticitou mais informações.-

O Senhor Presidente expticou que era um contrato, e para poder assinar um

contrato pturianuat, era necessário mandatar o Presidente da Câmara, o contrato

teria de ser presente à Reunião de Câmara e ser retificada a sua minuta, para

posterior envio à Assembteia Municipat, pois não existia detegação de poderes da

Câmara Municipal no Presidente, para o número de anos de duração do projeto, o

que obrigava à pronúncia da Assembteia Municipal. Reforçou que, tendo em conta,

que era a úttima reunião de Câmara antes da sessão da Assembteia Municipat, e a

próxima sessão seria só no mês de junho, corriam o risco de perder os fundos do
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PRR, uma vez que os prazos estavam a terminar. Dessa forma soticitou a inctusão

do ponto, e que a minuta fosse disponibilizada para discussão na Assembteia

Municipat.

lnterveio o vereador Miguel Brito, desejando a todos uma Fetiz e santa páscoa

Continuou dizendo que se aproximava uma época festiva, e consequentemente o

aumento do número de visitantes na itha. Defende que o Porto Santo necessita de

estar bem organizado, para proporcionar uma methor oferta e mostrou a sua

preocupação com a gestão de resíduos. Questionou qual o trabalho desenvotvido

pela entidade gestora dos resíduos, com o crescente aumento de visitantes, de

forma a não encontrar imagens que não dignifiquem a imagem da itha. De acordo

com dectarações numa entrevista recente do Senhor Presidente, este dissera que

futuramente os prevaricadores e os incumpridores de regras respeitantes aos

resíduos, iriam ser muttados. Questionou de que forma o Município iria

acompanhar essas situações, e se o Senhor Presidente já teria contactado a

A.R.M. no sentido de essa operação ocorrer o mais breve possívet

Referiu a recente praga que tem assolado as patmeiras da i[ha, e o corte de

alguns exemptares. Demonstrou a sua preocupação com as patmeiras da descida

do cais, pois era uma zona de grande aftuência de pessoas e questionou se o

Município teria uma data agendada para a remoção das patmeiras dessa zona e

reptantação de novos exemptares, sendo que essa zona era ex-tibris paisagístico

da itha e era urgente, tanto satvaguardar a segurança como preservar o Centro

Histórico da cidade.

Retembrou atgumas promessas, no seu entender, de fácit execução, que não

foram cumpridas, como no centro urbano, com a reestruturação feita na praça de

táxis, área onde, apesar de ser da responsabitidade do Governo Regionat, esta iria

ser cedida ao Município e até à data, não existiram desenvotvimentos. Referiu o

Centro de Artesanato, que encerrou, e o único artesão que ainda taborava nesse



centro, estava agora junto a um quiosque de uma agência de turismo. Esse

quiosque, estava ao abrigo daquito que era um serviço público, e presentemente

já nem era essa empresa a fazer esse serviço. Questionou quais os ptanos do

executivo.

Mencionou também o centro histórico da Cidade, nomeadamente a praça em

frente ao Município, e que fora fatado que após a zona estar recuperada, não

seriam permitidos quatquer tipo de atividades, no entanto, já estava cotocado um

quiosque em frente ao edifício do restaurante Baiana

Relembrou uma das promessas feitas, que seria um novo parque de

estacionamento, para dar resposta a uma necessidade essencial dos Porto-

santenses, a ser construído no Parque de Materiais do Governo Regionat, e

questionou se até ao finat do mandato, o Senhor Presidente teria uma previsão

para a reatização dessa obra

Finalizou, mencionando a plataforma O Porto Santo é nosso, e tendo

conhecimento da existência do grupo de Whatsapp Acredita Porto Santo, que fazia

a mesma tarefa da ptataforma, questionou de que forma essa plataforma veio

atribuir uma ferramenta para a poputação e qual o meio que as pessoas usavam

mars.

lnterveio o Senhor Presidente, agradecendo os votos de boa Páscoa e

retribuindo os mesmos. Disse que no presente ano, a época de Páscoa seria

positiva, contrariamente ao ano anterior, em que as condições atmosféricas não

permitiram que a Páscoa tivesse o retorno habituat. No presente ano os níveis de

ocupação de unidades hoteteiras e atojamento locat encontrava-se bastante

etevado

Em resposta às questões do Vereador Miguel Brito, nomeadamente sobre os

resíduos, disse ser necessário separar 2 situações, em primeiro lugar a recotha de

lixo que era feita de forma normal e organizada, no que tocava aos ecopontos e
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contentores de [ixo. A recotha no Porto Santo, infetizmente ainda não tinha a

capacidade de ser feita porta a porta, que num futuro próximo seria a methor

opção para a itha. Em segundo lugar, os resíduos abandonados, estes não eram da

responsabitidade nem da A.R.M. nem do Município, mas sim uma responsabitidade

de todos. No presente dia disse ter soticitado aos cotaboradores do Município que

fizessem essa recotha de resíduos abandonados, e recordou que quem soticitasse

essa recolha, que a mesma era gratuita por parte da A.R.M. ou mesmo a entrega

de resíduos no Centro de Processamento da A.R.M. também era gratuita, e, no

entanto, as pessoas continuam a abandonar resíduos em terrenos com pouca

visibitidade e durante a noite.

Aquito que referiu na sua intervenção púbtica, não era que o caminho estaria

feito retativamente às muttas, mas na sua opinião só the restaria esse caminho,

porque foram feitas imensas recothas por diversas entidades para proteção da

Biosfera, limpezas de terrenos, limpezas e cotaboração por parte da Guarda

Nacional Repubticana. Estavam a preparar equipas para fazer uma limpeza,

retacionado com uma pessoa que faleceu e deixou uma série de resíduos para

limpar. Disse que infelizmente o ritmo a que se [impa é inferior ao ritmo a que se

suja, e era necessário começar a apticar coimas. Competia à A.R.M. a etaboração

do processo, pois era necessário um processo com contraordenações, com

audiência de testemunhas, o que não invatidava que a fiscatização do Município

identificasse ou a procurar ter conhecimento de quem fez o abandono desses

resíduos.

Relativamente ao escaravetho, era necessário que as pessoas tivessem

conhecimento que existia um longo caminho a percorrer, que seria dividido em 3

etapas. Exterminação da praga, o Município estava a cotocar armadithas junto das

entidades púbticas e entidades particutares, já fora feita a entrega de mais de 100

armadithas, e era feito um controte, para verificar para onde o escaravelho se



estava a direcionar e onde o foco da doenÇa era mais forte. Agradeceu a todas as

pessoas que têm vindo buscar armadithas ao Município e contribuído para a

contagem de escaravethos, pois o principal objetivo era que a doença fosse

erradicada no Porto Santo e fosse possívet satvar ainda atgumas patmeiras. Sobre o

abate das patmeiras, disse ter lançado vários alertas à poputação, em termos de

Proteção Civil têm comunicado com os particutares para terem os cuidados

devidos nas suas casas. O abate das palmeiras do Município ainda não estava a

decorrer, porque se têm levantado algumas questões sobre a idoneidade do

executivo e do Presidente da Câmara, e o executivo preferiu fazer um concurso

púbtico para o abate das patmeiras, onde surgiram mais de 10 propostas. 2 dessas

propostas tinham o mesmo vator, e foi necessário fazer um sorteio. Conseguiram

diminuir o vator do abate das patmeiras para 700,00€ acrescido de lvA, quando

anteriormente os vatores eram muito superiores. lnformou que esse processo

poderia ser consultado no portal BASE, donde constavam as diversas propostas. A

adjudicação do concurso estava prevista para a presente semana, para que na

semana seguinte a empresa que ganhar o concurso, execute o trabatho. Estavam

também a preparar o concurso para a ptantação de árvores.

sobre a Praça de Táxis, a obra ainda não fora entregue, porque o Município

exigiu que fosse feito um relatório de engenharia, antes da entrega, para

posteriormente o Município ficar com atgum ónus de reparação numa obra que não

teve fiscalizaçáo do Município, mas sim do Governo Regionat. lria aguardar, e

seria um dos assuntos a apresentar ao novo Secretário das lnfraestruturas._

Disse que o vereador mencionara o artesanato, e o artesanato produzido no

Porto Santo tem de ser preservado. Artesanato vindo de outros países com a

imagem do Porto santo, na sua opinião não era artesanato, mas sim souvenirs,

que não devia acontecer.

Teve conhecimento através da comunicação social. que a Dra. Nivatda Gonçatves
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irá presidir à Segurança Sociat, e recordou que a Dra. Nivatda fez um trabatho

excetente nas Sociedades de Desenvolvimento, que coincidiu com a entrada do

presente executivo, onde vários investimentos da Sociedade de Desenvotvimento

se encontravam numa situação difícit. Deu o exempto do campo de Gotfe, que

atuatmente tem esgotado as horas para jogar, o que fez com que o Governo

Regiona[ faça um investimento no aumento do Campo de Gol.fe. Recordou a obra

que estava a decorrer no Penedo do Sono para requatificação do espaço. Disse que

não aceitaria a atteração do espaço do Centro de Artesanato não fosse para

disponibitizar o espaço à poputação do Porto santo, e se querem crescimento, os

novos serviços presentes nesse espaço, terão a dignidade que precisam. _
Desejou feticidades à Dra. Nivatda Gonçatves, e espera que a pessoa que irá

substituí-ta tenha o mesmo carinho e empenho peto Porto Santo. Disse ter sido um

prazer trabathar com a Dra. Nivatda, fizeram a obra do campo de Ténis,

terminaram a obra da Baiana e a abertura do museu e encontraram sotução para o

Novo Banco. Foram esses trabathos que fizeram com que fosse depositada a

confiança para ser agora a nova presidente da segurança Sociat, que também é

um etemento importante para o Porto Santo, esperava em breve ter uma reunião.

sobre o estacionamento existiam 2 situações, mantinha o compromisso, após a

saída do Parque de Materiais do Governo Regionat, para criação de uma zona de

estacionamento e outros investimentos que iriam anunciar em breve. Disse ter

conhecimento que o Governo Regionat iniciou contacto com a Madeira parques

para que o Parque de Materiais do Governo Regional seja destocado para o parque

lndustriat, aguardava a reunião com o Secretário Regional. das lnfraestruturas,

para posteriormente resotver esses assuntos.

Referiu o campo de futebol do ctube Desportivo porto-santense, que se

encontrava num estado lastimável e também carecia de resotução.

Disse que a alteração do Ptano Diretor Municipat, que fazia com que as caves



dos prédios contassem para área de construção, iria contribuir no Centro da

Cidade para outro tipo de construções e futuramente exista investimento nessas

áreas. O Município do Porto Santo estava em contacto com o Ministério da Defesa

para fazer a aquisiçáo do espaço em frente à Capitania, onde estão locatizadas as

barracas de venda de produtos agrícotas. A intenção do Município era ficar com o

espaço, e tinha indicação dos técnicos de existir a possibitidade de construir um

estacionamento subterrâneo nessa área, o que traria grandes benefícios ao Porto

Santo. lnformaram o Ministério da Defesa de tudo o que foi pedido e estavam a

aguardar que fosse cotocado o vator, para verificar se o Município teria condições

para adquirir o terreno.

Continuou dizendo que se tinha comprometido com a criação de

estacionamento, e foi criado um parque de estacionamento provisório junto ao

estabetecimento Pingo Doce, o que beneficiou a cidade. A medida imptementada,

proposta peto UNE da isenção de pagamento dos estacionamentos durante o fim

de semana também beneficiou o estacionamento. Disse que ainda estava longe de

cumprir a sotução para o estacionamento, pois o Porto Santo estava em

crescimento e teriam de ser pensadas sotuções a longo prazo.-

Sobre a ptataforma, esta já estava criada, mas não tinha a utilização esperada.

Disse que o grupo de WhatsApp a que o vereador se referiu, era um grupo potítico

do Acredita Porto Santo, onde as pessoas convidam-se a entrar, sendo que

aquando da criação do grupo foram enviados alguns convites, os participantes

costumam cotocar perguntas, que são respondidas, mas que em nada estava

retacionado com os canais de comunicação do Município. Sendo que o principal

órgão de comunicação era mesmo o cara a cara, onde as pessoas informavam

sobre o que era necessário methorar e fazer, e chamando a atenção sobre

situações para que pudesse atuar de forma imediata.

Terminou reforçando que o grupo de WhatsApp Acredita Porto Santo, era um
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grupo potítico, de uma equipa potítica, que sempre fatou em compromissos,

porque foi com isso que se comprometeu com a poputação. Não fugia às questões

nem tinha quatquer probtema em responder em quatquer sítio a questões

levantadas. Em todos os procedimentos feitos, que eram feitos sempre da methor

maneira, mas não impticava que nunca existisse equívocos. Deu o exempto do que

se passou na câmara Municipal de santa cruz, onde a câmara ajudou a poputação

com apoio medico a exames, fazendo o pagamento direto às empresas, o que

acabou por levantar um grande probtema com o Tribunat de Contas.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, mencionando o problema de resíduos

abandonados, a caminho da catheta, estava uma grande quantidade de tixo à

beira da estrada. Questionou se quem cotocou o tixo a[i, não pegava no tixo e

levava para o [oca[ correto, disse notar que existe um aumento de lixo nos fins de

semana, que era quando mais pessoas se destocavam ao Porto Santo e durante os

fins de semana não tinham nenhum serviço ao quat pudessem recorrer para fazer

a recotha.

sobre o parque de estacionamento perto do pingo Doce, sugeriu que fosse

atargada a entrada mais pequena, para facilitar o ftuxo de trânsito, uma vez que

já não é permitido virar para o Pingo Doce, no sentido vita-porto de Abrigo.

Retativamente à redução do custo de corte das patmeiras, eLogiou o senhor

Presidente, por se ter reduzido o custo em cerca de 20.000,00€.

Referiu a autobetoneira que se encontrava no funchal à espera de orçamento,

questionou em que estado se encontrava.

Questionou sobre a tigação de água para a barraca de vendas de crepes, se esta

era da responsabilidade do Município.

lnterveio o Senhor Presidente, em resposta ao Vereador Miguet Brito, dizendo

que tinha feito o compromisso de revitatizar a Rua João Gonçatves 7arco, mas que

o projeto teve que parar porque o projeto da A.R.M. para substituição das redes



de água, para etiminar a conduta de água que vai até ao Porto Abrigo e acabar

com as aberturas da via principal de acesso à cidade, este projeto teria obras a

executar junto da Padaria e junto à ribeira. Nesse momento será revista a forma

de reposição e os methoramentos. Continuou dizendo que a exemplo do que

estavam a fazer com as estradas, em trabatho conjunto com a A.R.M. e a Empresa

de Etetricidade da Madeira, iam fazer com que, poupando e otimizando os

recursos, tivessem uma sotuçáo de requatificação do espaço conforme merece.

lnformou que iria ser lançada uma empreitada de forma a requatificar a Rua João

Santana, os passeios junto à Padaria e junto à Câmara Municipat. A cooperação

com a A.R.M. tem sido profícua. Existia o compromisso, de na zona da Camacha

de Baixo, fazer o saneamento básico, que era inexistente, e essa obra já estava

em andamento. Disse que ao terminarem as obras, cerca de 98% da poputação

terá acesso a saneamento básico

Respondendo ao Vereador Luís Bettencourt, sobre os resíduos, disse não existir

nenhuma recotha no próprio dia em que se tetefona para o serviço, as recothas

eram agendadas e combinadas atempadamente, peto que as pessoas poderiam

ligar para a A.R.M. para as recothas.

Reforçou a importância das coimas para os prevaricadores.

Sobre o parque junto ao Pingo Doce, agradeceu a sugestão do Vereador. 

-Retativamente à autobetoneira, esta foi transportada para a Madeira no carro

de uma empresa que ia vazio, a seu pedido, de forma a poupar ao Município o

custo do transporte da autobetoneira. Disse que não existia nenhuma empresa

que se disponibitizasse a fazer o arranjo da autobetoneira, sem a desmontar e

verificar quat o probtema. Foi desmontada, e recebera o orçamento que já tinha

informado aos vereadores, e agora precisava de fazer um procedimento de

contratação púbtica para a reparação da autobetoneira e outros equipamentos,

ta[ como auto varredora, que tem sofrido diversas avarias, chegando aos cerca de
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50.000,00€ gastos para o arranjo desta, era ainda necessário perceber se vatia a

pena o gasto em arranjo ou adquirir uma nova.

Sobre a tigação de água à barraca dos crepes, esta estava tigada ao contador do

Município. Disse que já existiram diversos contatos por parte dos comerciantes

junto da A.R.M., para a cotocação de um contador, o que não invatidava que o

Município fornecesse água, como o fez em outras situações. Disse que não iria

fazer mais nenhuma referência ao assunto, pois o Vereador tinha feito uma queixa

no Ministério Púbtico.

Continuou dizendo que existia um constante ataque à seriedade do Presidente

da câmara, e não tinha quatquer problema em assumir, que ouvia, quem o quer

ajudar como quem the faz oposição, ou os vídeos que o vereador fazia. Existiam

rias situações e mentìras, que nem ia refutar, que iriam ser íacitmente

desmontadas no momento certo, e que o Ministerio Púbtico existia para todos.

Face ao evotuir das coisas, preferiu durante atgum tempo não vatorizar, mas antes

de assumir que era candidato à Câmara Municipal, reuniu com as pessoas mais

próximas e famítia, e que the disseram que não podia continuar apenas como

observador e teria que agir. Disse que no úttimo vídeo do Vereador, este fez

atusão a um comerciante, e que o Senhor Presidente tinha saído do restaurante

desse comerciante sem pagar a conta. Questionou se o vereador confirmava que o

comerciante lhe dissera que o Presidente não pagou a conta. Questionou ainda se

o vereador aceitava que o comerciante estivesse presente numa reunião púbtica e

fatasse aos munícipes sobre o que aconteceu.

Continuou dizendo que por diversas vezes, o vereador referira-se ao Senhor

Presidente como arguido, dessa forma tomou a decisão e estava a trabalhar com

os advogados do Município de fazer um resumo de todos os processos que estavam

a decorrer contra si como Presidente da câmara, como também terá um parecer

jurídico daquito que pode expticar aos Porto-Santenses, e iria fatar sobre isso na



próxima reunião públ.ica

Retembrou 2 memórias que tinha de criança, em que 1 chegou à Residencial

Zarco na Madeira e viu inúmeros cheques sem cobertura expostos, a outra fora

quando no tatho do Senhor Hetiodoro, este expôs uma tista de pessoas que

estavam a dever dinheiro, e os seus pais lhe disseram, para durante a sua vida

nunca acabar numa lista daquetas. Desafiou a quem devesse um cêntimo que

dissesse atguma coisa.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, dizendo que aceitava que o comerciante

estivesse presente, porque não inventava histórias e lhe foram apresentados

factos.

Disse que poderia facititar o processo ao Senhor Presidente e lhe dar os números

dos processos que estavam a decorrer no Ministério Púbtico. O Senhor Presidente

que apresentasse o parecer e expticasse o que tinha para expticar aos Porto-

Santenses. Náo iria fugir às questões.

lnterveio o Senhor Presidente, em resposta ao vereador, soticitando resposta à

sua questão, se fora efetivamente o comerciante que dissera ao vereador, que o

Presidente tinha saído do seu estabetecimento sem pagar. Conforme referiu

anteriormente iria começar a cotocar processos no Ministério Púbtico, sobre aquilo

que achava estar mat.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, dizendo que estava à disposição que o

comerciante fosse à reunião prestar declarações e então nessa attura iria

confrontar o comerciante e responderá a tudo publ.icamente.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que o vereador dissera ctaramente no

seu vídeo que fora o comerciante que the dera a informação, e só lhe pediu que

confirmasse se era verdade ou não. Caso o comerciante confirme a informação,

iria entender-se com ete no Ministério Púbtico.

O Vereador Luís Bettencourt, disse que só confirmava quando o comerciante
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estivesse presente.

PASSOU-SE, DE SEGU|DA, A APRECIAçÃO DA ORDEM DE TRABALHOS: _
PRoPosrAs oBRAs PARTICULARES: o Presidente da câmara, Nuno Fitipe Metim

Baptista apresentou a seguinte proposta:

1) "PEDIDO DE EMISSÃO DE PARECER FAVORAVEL QUANTO A CONSTITUICÃO DE

COMPROPRIEDADE NO PRÉDIO RÚSTICO MATRIZ N.'95 DA SECçÃO "V'" LOCALIZADO

NA LINGUA DE VACA.

Face ao requerimento apresentado pelas Sociedades requerentes Atçado Direito

- Engenharia e Reabititação, Lda. e Timberteam, Lda., (proc. n." 39g/2025),

proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

Emitir, nos termos do disposto no artigo 54.o, n.o 1 da Lei n.o 91 /1995, de 2 de

setembro, com as atterações da Lei n." 64/2003, de 23 de agosto, parecer

favorável quanto à constituição de compropriedade no prédio rústico matriz n.o 95

da secção "V", descrito na Conservatória do Registo Prediat do Porto Santo sob o

n." 6188/20061016, localizado na Língua de Vaca.

submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

PRoPosrAS:o Presidente, Nuno Batista, apresentou as seguintes propostas: _
1) "PRESTAçÃO DE CONTAS: ANO FINANCETRO 2024

Considerando que

1. De acordo com o disposto no artigo 27.o do Anexo lda Lei n}75/2013, de 12

de setembro, que estabelece, entre outros, o regime jurídico das autarquias

locais e no artigo 76} da Lei n.o 73/2013, de 3 de setembro, que estabetece o

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, a segunda

sessão ordinária do órgão detiberativo do município, a reatizar-se durante o mês

de abrit, destina-se à apreciação dos documentos de prestação de contas



individuais;

2. Compete à assembteia municipal apreciar o inventário dos bens, direitos e

obrigações patrimoniais e respetiva avatiação, bem como apreciar e votar os

documentos de prestação de contas, nos termos da atínea [) do n." 2 do artigo 25.'

do Anexo I da Lei n." 75/2013, de 12 de setembro;

3. Ao abrigo da alínea i) do n." 1 do artigo 33.o do Anexo I da Lei n.o 75/2013,

de 12 de setembro, compete à câmara municipat etaborar e aprovar o inventário

dos bens, direitos e obrigações patrimoniais e respetiva avatiação e os

documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação e votação da

assembteia municipat;

4. Atendendo ao disposto na alínea j) do n.' 1 do artigo 35.o do Anexo I da Lei

n." 75/2013, de 12 de setembro, compete ao presidente da câmara submeter os

documentos referidos nas alíneas precedentes à aprovação da câmara municipal e

àapreciaçãoevotaçãodaassemb[eiamunicipat;

5. Face ao estiputado no Sistema de Normatização Contabitística para as

Administrações Púbticas (SNC-AP), aprovado pel.o DL n." 192/2015, de 11 de

setembro, na sua versão atuat, fazem parte dos documentos de prestação de

contas: o retatório de gestão, o batanço, a demonstração de resultados por

natureza, a demonstração das atterações no património líquido, a demonstração

de ftuxos de caixa, a demonstração do desempenho orçamentat, as demonstrações

de execução orçamental da receita e da despesa, a demonstração da execução do

ptano pturianuat de investimentos e respetivos anexos às demonstrações

financeiras e orçamentais;

6. Os documentos de prestação de contas das entidades que sejam obrigadas à

adoção da contabitidade patrimoniat devem ser remetidos, ao órgão para

apreciação, juntamente com a certificação legal das contas e o parecer sobre as

mesmas emitidos peto auditor externo, conforme estiputado no n.o 3 do artigo



FothasLivro

76! e na atínea e) do n."2 do artigo 77.o, ambos da Lei n..73/2013, de 3 de

setembro;

7. As regras da prestação de contas retativas ao ano de 2024 e gerências

partidas de 2025 encontram-se ptasmadas na Resotução do Tribunal de Contas n."

4/2024, publicada na 2." série do Diário da Repúbtica de 23 de dezembro de 2024,

e na lnstrução daquete mesmo Tribunal n.o 1/2019, de 6 de março, que define,

entre outros, a organização e a documentação a que as contas individuais devem

obedecer. Destacando-se a necessidade de identificação dos factos mais

importantes, que no âmbito do documento aqui versado constam do quadro

seguinte
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Tenho a honra de propor:

Que a Câmara Municipal do Porto Santo detibere, nos termos da atínea i) do n.'

1 do artigo 33.o e da atínea [) do n.o 2 do artigo 25.o, ambas do Anexo I da Lei

n"75/2013, de 12 de setembro, para posterior remessa à Assembteia Municipal do

Porto Santo para apreciação e votação, sobre os documentos de Prestação de

Contas referentes ano económico de 2024 onde se inctui o inventário dos bens,

direitos e obrigações patrimoniais. "

Na discussão deste ponto, interveio o Senhor Presidente, apresentando a última

prestação de contas do executivo, votada ainda por este. Disse que todos têm

áreas de preferência e não nega que lhe traz grande prazer saber que irá existir

saneamento básico na Camacha, onde não existia, a requatificação da zona do bar

Gotfinho, logo após a Páscoa, o Miradouro da Lapa, o Miradouro das Lombas, mas

a sua área de preferência era a área financeira. Disse que ao fim de várias

décadas, e com as mais baixas transferências de estado de sempre para o

Município do Porto Santo, o Município vottava a ter resuttados positivos, o que

significava uma maior capacidade para investir em pessoas e no território sem ter

que recorrer a crédito, porque conseguiram reduzir a dívida que receberam, e

também porque ainda não tinham utitizado dinheiro do contrato para valorização

das estradas. Mencionou um amigo seu da potítica que fez 3 mandatos na Câmara

Municipal de Vetas, concetho geminado do Porto Santo, que anunciou que o seu

Município apresentou endividamento zero. Disse que gostaria de um dia poder

fazer isso, competiria aos Porto-Santenses e à saúde para trabathar.

Continuou dizendo que num primeiro ano, em que o orçamento de 2022 deixou

400.000,00€ para investimento, e a opção fora o investimento nas famítias, com a

criação do apoio aos estudantes universitários, do apoio ao material escotar, do

banco de ajudas técnicas com contava com a presença da Vereadora Mariana

com a sua experiência de enfermeira que tem montado as ajudas
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técnicas e fazia questão de estar presente e apoiar os munícipes

Disse que existia um tongo caminho a percorrer, e que imaginassem o que seria

possível fazer, se o Porto Santo que recebia 2.050.110,00€ de transferências de

Estado com 5.149 habitantes, recebesse o mesmo que Figueira de Casteto Rodrigo

que tem 5.148 habitantes e recebia 10.843.195,00€, e que esta seria a exigência

que o Município iria fazer sempre de iguatdade. No próximo Governo da

Repúbtica, esta situação teria de ser revista e alterada, porque acima de tudo, o

compromisso fora de assumir nos 4 anos de mandato, trazer o Municipio até os

resuttados pretendidos, sendo retiradas verbas, era a demonstração que tinham

uma Câmara Municipal equitibrada, bem gerida, com capacidade para anunciar

medidas para um futuro próximo, como a devotução total do IRS às famítias ou até

a criação de um programa à imagem do Governo Regional do pagamento das

viagens aos estudantes universitários do Porto Santo. Sabe o que custou e o que

enfrentaram, que fora uma baixa das receitas, receitas que cresceram mais de

300% durante os úttimos anos, o IMT cresceu 211%, quando fatara que a isenção

da derrama aos comerciantes do Porto Santo seria benéfica para a captação da

derrama acima dos 150.000,00€, os Porto-Santenses e as pequenas empresas do

Porto Santo deixaram de pagar, e esta conseguiu cresceu 244.97%. Continuou

dizendo que prometeu estabitidade, e o quanto eta era importante, mesmo

enfrentando dificutdades como o pagamento integraI da indemnização da

patmeira, o pagamento dos financiamentos do canit, do cemitério e dos

apartamentos do Campo de Cima. Possibititou com que aumentasse tudo o que

referira anteriormente. Quer [iquidar uma dúvida com a empresa Farrobo, de

obras que não foram orçamentadas, porque não existia regime de concurso

púbtico, também quer resotver a Porto Santo Verde, que tem um processo em

tribunal no vator de 1.000.000,00€. A oposição chegou a referir-se ao satdo de

gerência do primeiro ano, e este ano esperando que seja o próprio a receber, no



final do ano, o saldo que gerência que será a imagem do presente ano, este será 3

ou 4 vezes superior àquete que recebeu empotado por o financiamento que fora

feito para as estradas. Finatizou descrevendo a conctusão do retatório de

avatiação às demonstrações financeiras do Município feita peto revisor oficial de

contas que dizia "(...) O Município do Porto Santo demonstrou um desempenho

financeiro sótido em 7024, com evotução positiva nos indicadores de liquidez,

rentabilidade e sotvência atém de um controte efetivo de despesas e recebimentos

adequados das transferências do Orçamento de Estado (...)", era um compromisso

seu que se encontrava cumprido, fruto do empenho e dedicação da sua equipa. _
lnterveio o Vereador Miguet Brito, dizendo que era o úttimo documento de

prestação de contas discutido e detiberado peto presente executivo, reftexo

daquito que foram as potíticas apticadas peta coligação Acredita Porto Santo,

embora se reveja em atgumas das potíticas apticadas, como por exempto o apoio

aos jovens, entre outros, a sua estratégia passava por outro tipo de apticação de

potíticas. Estava reftetido na prestação de contas, a criação de apoios sociais que

achava essenciais e fundamentais, mas aquito que gostava de ver reftetido no

retatório era cada vez menos apoios no sentido sociat, que era um sinal que a

poputação estaria cada vez mais autónoma e não dependia de tantos apoios

sociais. A estratégia de continuar a apostar na potítica da dependência, não ia ao

encontro das aspirações do Porto Santo, pois achava contraditório, nos úttimos

anos os governantes e executivos se vangtoriarem peto crescimento económico,

peto aumento do número de visitantes, quando achava que as pessoas não eram só

consideráveis a nível numérico, era necessário aumentar a quatidade de vida da

população e era um propósito que tinha e achava que apesar de terem existido

atgumas atterações significativas que aumentaram a quatidade de vida de atgumas

pessoas, ainda ficava muito aquém das expetativas daquilo que tinha como

projeto, de maior dimensão, de forma a autonomizar mais a poputação para não
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depender tanto de apoios

Referiu o contrato inter administrativo com a Junta de Freguesia, que fazia

parte da ordem de trabathos, e que ao longo dos 12 anos de participação potítica

do vereador, não tem fugido dos parâmetros do apoio sociat. Enquanto outras

Juntas de Freguesia do país, têm ptanos de ação mais diversificados com

requatificações de espaços e de mais eventos cutturais.

Disse que existia outra evidência na Prestação de Contas retacionado com o

argumento e a narrativa que se foi criando ao longo do tempo, e onde o partido

Sociatista foi sendo verdadeiro, sobre as transferências de Estado. A Prestação de

Contas veio demonstrar que mesmo com uma diminuição das transferências de

Estado, e deveriam sempre lutar para serem reforçadas, foi possívet ao Município

crescer a nível económico, sem sequer ter em conta a receita que iriam ter no

próximo ano, resuttante da Taxa Turística, sem terem reatizado contratos-

programa significativos com o Governo Regionat. A atual Lei de transferências de

Estado acabou por ser suficiente para o Município recuperar dívida e pagar obras

do passado, e acabava por deitar por terra muitos potíticos que ao longo sua

caminhada potítica, usaram esse argumento de forma demagógica. Continuou

dizendo que não iria votar contra a prestação de contas, mas abstém-se por

entender que o caminho que seria trithado peto seu projeto, teria sido methor

para o Porto Santo

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, referindo-se às receitas obtidas que o

Senhor Presidente mencionara e que deram origem ao estatuto que o orçamento

tinha. Soticitou que o Senhor Presidente sintetizasse quais foram as receitas que

originaram estes aumentos.

lnterveio o Senhor Presidente, em resposta ao Vereador Miguet Brito, dizendo

que sempre considerara a opinião do vereador, considerava vátidas as

intervenções do mesmo e sempre vatorizou as intençóes do vereador



retativamente ao Porto Santo, embora discordasse de atgumas situações, como

criar socio-independência. Atuatmente o Porto Santo, em várias atturas do ano

tinha desemprego zero e os apoios sociais eram para quem reatmente não

conseguia trabathar. O Fundo Municipat de Emergência, era disponibitizado a

famítias que tivessem um rendimento inferior a 200€ per capita, que só

demonstrava uma questão de muita necessidade, já diferia do Banco de Ajudas

Técnicas. Referiu o projeto Casa Arrumada, que no presente ano já se encontrava

orçamentado e a funcionar e em breve sairiam as primeiras propostas, as pessoas

teriam a oportunidade, até ao vator de 5.000,00€, de fazer pequenas obras nas

suas casas.

O vereador dizer que deveriam aumentar muito mais a quatidade de vida dos

Porto-santenses, era só questionar quatquer comerciante em 2019, onde existiu

um mês e meio de época atta e poucos eventos. Estava disponível para comparar,

somente em eventos, existiram eventos nacionais, europeus, regionais, tanto

desportivos como cutturais, foram feitas quase 50 utitizações do Centro de

Congressos. Atuatmente, pese embora não tenhamos ainda tigações a Portugal

Continental. durante o ano todo, mas a partir do próximo mês iriam existir ligações

aéreas diárias feitas por duas companhias para Lisboa, para atém de ligações para

o Porto. Sempre dissera que queria apostar no turismo nacional e que na Madeira

também optaram por essa vertente, existindo um crescimento enorme a nível

nacionat, sendo uma grande demonstração de criar emprego na itha.

Disse que iriam votar no mapa de pessoal do Município, e o trabatho que feito

financeiramente iria permitir que o Município conseguisse contratar mais de 23

pessoas, possibititando oportunidade a jovens que saíram do Porto Santo e que

podem voltar e acima de tudo uma oportunidade de vida que há muito tempo não

era criada.

Retativamente às transferências de Estado, disse nunca ter se refugiado nesse
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assunto. Recordou que em 2024, o Porto Santo recebeu 2.050.1 10,00€ com 5.149

habitantes, enquanto a ltha do Corvo com 384 habitantes, recebeu 2.187.581,00.

Disse que não se tratava de se defender de não fazer mais, por causa das

transferências de Estado, mas sim do caminho que escotheram, demonstrando ao

país que conseguiram fazer a sua parte, não estando 100% independentes nem do

Governo Regiona[ nem do Governo da Repúbtica, mas não iam compactuar com

injustiças, quando um Concetho com menos t habitante recebia 11.000.000,00€. E

se com 2.000.000,00€ fizeram muita coisa, imaginava o que se faria com

11.000.000,00€. Era o caminho que ia seguir, por iguatdade de oportunidades.

Continuou dizendo que ainda não estava reftetido na Prestação de contas, o

acordo do Ptano de Ação com o lDR, que terá seguimento, pois o grau de execução

era extremamente importante e até 2030 o Município do Porto Santo, peta

primeira vez terá acesso a 12.000.000,00€ a fundo perdido, investindo cerca de

6.000.000,00€ para o desenvotvimento do Porto Santo, no turismo, na cultura, no

desporto, protegendo a Biosfera e criando o Porto Santo que todos esperam para o

futuro.

Em resposta ao Vereador Luís Bettencourt, disse nunca lhe ter mostrado

indisponibitidade para lhe expticar o orçamento, mas dissera donde provinham as

receitas que fora a Receita fiscal da derrama que cresceu 244%, o IMT cresceu

211%, o aumento da receita dos vatores do lRS, e recordou que havia dito no

primeiro mandato que não seria possível a devotução totat, mas atuatmente o

Município já tinha condições para no próximo orçamento f azer a totat devotução

do IRS às famítias. Para além da eficiência e eficácia que era fundamentat nos

contratos púbticos, das compras, e deu o exempto do que foi poupado para o corte

das patmeiras. Fora a gestão criteriosa que permitiu fazer vários investimentos no

Município, como máquinas novas, viaturas de serviço para os cotaboradores,

atuatização de categorias, atuatização de vatores e comprometeu-se a resotver



tudo o que estava atrasado acerca da avaliação dos trabathadores. As mudanças

feitas, em diversos contratos, e a poupança resuttante, contribuiu para que depois

se pudesse comprar fardamento, pudesse apoiar os cotaboradores na criação de

uma associação em prol dos próprios, sem quatquer intervenção por parte do

executivo. Tem conhecimento que dizem que anda pouco peta rua, mas não seria

possível de outra maneira, e dará tudo de si para cumprir os seus compromissos. _

lnterveio o Vereador Miguet Brito, fazendo menção ao que o Senhor Presidente

dissera de existir diferenças potíticas e ideotógicas, e no seu lugar como vereador

tem direito a ter outra visão e opinião, respeitando as ideias e propostas

imptementadas peta cotigação Acredita Porto Santo, entre PSD e CDS, embora

nunca chegasse a perceber o papel do CDS, ressatvou que em momento atgum era

contra os apoios sociais, até porque no programa da coligação faziam parte apoios

necessários para a população. Disse que não aceitava que fizessem comparações

com outros, nem iriam fazer defesa ou ataque a outros concethos, pois cada

concetho tinha a sua especificidade. O concetho do Porto Santo tinha a sorte, ou

não, de ter uma Sociedade de Desenvotvimento que tinha a responsabitidade de

gestão de muitos espaços públicos, tinha um representante do Governo que

também tinha a responsabitidade de gestão de outros recursos. Nos outros

concelhos poderiam existir outras carências como em estradas e saneamentos,

que eram critérios que faziam parte da antiga lei, que necessita revisão, e a seu

ver não deveria sequer ser comparado com o Porto Santo. Existia a necessidade de

serem reatistas e othar para as próprias competências e obrigações com a

poputação, porque não bastava se dizer que se queria mais, mas dizer que se

queria mais e expticar o que fazer. Na sua opinião deveriam ser ambiciosos e ter a

faceta de regionatismo e defender o que é a nossa terra, mas dentro da reatidade.

Eram necessários critérios e um plano, porque sempre fora dito à popuLação que o

dinheiro não era suficiente para fazer face às obrigações e competências do
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executivo. O querer mais seria por exempto, para ficar com a responsabitidade da

praia, para reatizar um projeto, para o qual não tinham dinheiro. No fundo o que

queria dizer era que a prestação de contas veio demonstrar que o executivo

durante 4 anos, mesmo devolvendo mais IRS às famítias, aumentando satdos de

gerência, aumentando a receita mesmo sem ter aumento das transferências de

Estado nem do Governo Regionat, que foi possível existir recuperação económica.

Continuou dizendo que como munícipe queria que o executivo expticasse porque

queria aumento nas transferências. Reforçou dizendo que não era contra os apoios

sociais, tendo o seu próprio partido, essa vertente, mas nunca iria usar exemptos

numéricos de outros concethos para deturpar a reatidade._
lnterveio o Senhor Presidente, referindo-se à intervenção do Vereador Miguet

Brito, dizendo que as questões gue os divergiam eram normais, que o vereador

tinha dito que era possível trabalhar com os vatores disponíveis, e reatmente o

conseguiram fazer, e tomava-o como um etogio. Parafraseando Luís Montenegro

disse "gue aqueles que não votaram no AD, têm agora mais razões para votar na

ÁD", continuou dizendo que aquetes que não votaram no Acredita tinham agora

mais razões para votar no Acredita depois do trabatho demonstrado. Soticitou ao

vereador que quando visse as suas entrevistas que o fizesse com atenção, que

quando o questionaram sobre o representante do Governo Regionat e quais as

competências que deveriam ser transmitidas para a Câmara Municipat e deu o

exempto da praia e de outras, que tinham de ser acompanhadas pelas

transferências de Estado e quando comparava com outros municípios, não era

para enganar as pessoas, tendo comparado com municípios que não pertenciam à

região para não o acusarem de estar a fatar de concelhos de outros partidos.

Questionou se o concetho do Porto Moniz e da Ponta do So[ não tinham

investimentos do Governo, nem da Sociedade de Desenvotvimento, porque no dia

anterior teve conhecimento de contratos-programa entre estes 2 municípios e o



Governo Regionat. Disse que o Município do Porto Moniz recebia 5.371.000,00€, o

Município de São Vicente que era da mesma cor política da co[igação Acredita

Porto Santo, e o vereador teimava em fatar no CDS e não lhe ficava bem, porque o

obrigava a fatar, disse que não era uma geringonça. Continuou dizendo que o

presidente do Partido Socialista que se candidatou recentemente a Presidente do

Governo Regionat, na Câmara do Funchat, teve uma geringonça com 10 ou í2

partidos e não se lembra de ver isso reftetido na vereação. O projeto Acredita

Porto Santo tem a sua sustentabitidade, tal como a AD, onde cada um ocupava o

seu espaço. Náo era comparávet 1800 votos com 100 votos, que foram os

resuttados que avaliaram, mas a presença do CDS era sempre bem-vinda. Disse

não ter medo das suas responsabitidades, nem de tomar decisões. Na Madeira,

estavam a menos de metade do que os outros concethos recebiam e não fizeram

contratos-programa com o Governo Regionat, porque embora os quisesse fazer,

guardou-os para a habitação, que era a principal preocupação do Porto Santo e

brevemente iriam apresentar várias sotuções em contrato-programa. Estava

aprovada a aquisição ou construção de 30 fogos peto Município, onde 80% era a

fundo perdido, eram cerca de 6.000.000,00€, mas para assinar o contrato

necessitava de uma garantia, e não o tinha feito ainda, porque os restantes

2.000.000,00€ seriam pagos peto Governo Regionat. Disse que o Senhor Presidente

do Governo comprometeu-se consigo e que podia avançar com a candidatura.

Continuou dizendo que as cooperativas tambem chegariam ao Porto Santo, as

casas a custo controtado que já estavam prontas, seriam entregues em breve.

Todo o trabatho retacionado com os contratos-programa, na sua opinião, face ao

investimento do Governo Regional na Unidade de Saúde Locat, por via do PRR, o

aumento do Lar de ldosos, entre outros, ninguém levaria a mal que tivesse

guardado esses contratos-programa, correndo o risco caso o Governo não fosse

reeteito, mas era um compromisso que será cumprido.
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Retativamente à questão do vereador Miguet Brito, sobre a barraca dos crepes,

retembrou que na anterior reunião, esteve presente um pedido de arranjo da zona

onde se encontravam as barracas de venda de produtos regionais. Esse arranjo

seria feito e seriam cotocadas barracas iguais e methoradas, que só seria feito por

uma razão. Disse não se recordar de atguma vez, atgum executivo municipat ter 3

eteições para o Governo Regional, e a proposta que estava na Assembteia

Legistativa da qual o vereador tinha conhecimento porque se encontrava [á, de

construção da estrada da Fonte da Areia e do Mercado da Doca iria avançar, mas

as obras não ficariam prontas a tempo das eteições

lnformou que na semana seguinte iria ser lançado, por via do IFCN o concurso

para a reabilitação entre a camacha e o Pico do casteto, as terras junto ao

canhão e a reparacão de outras vias.

Disse que o que levava de bom na potítica era assumir um compromisso e depois

o cumprìr.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, retembrando o que o Senhor Presidente

dissera acerca do satdo de gerência deixado peto executivo anterior e referira o

empréstimo para as obras das estradas. Recordou que quando o executivo assumiu

funções em outubro de 2021, as estradas já tinham sido asfattadas e processo

teria findado, questionou se esse valor transitava para o satdo de gerência

lnterveio o senhor Presidente, respondendo que o executivo atual tinha

beneficiado em termos políticos com a recuperação de atgumas vias feitas peto

executivo anterior, mas que as coisas não estavam pagas antes de estarem

prontas. o que estava feito no final de 2021, optaram por pedir a tibertação do

dinheiro à Caixa Gerat de Depósitos e não transitar para o ano 2022. O orçamento

era feito com base na receita do ano anterior, se deixassem isso acontecer,

corriam o risco desse vator, de cerca de 700.000,00€, ocupar o orcamento de

2027, anteriormente referira que o orçamento de z0zz ficou com cerca de



400.000,00€, se o outro vator ficasse, provavetmente ficariam com um satdo de

gerência negativo de - 300.000,00€. O satdo de gerência desse ano, fora por várias

vezes referido peto vereador Luís Bettencourt. Continuou dizendo que existia

cerca de 25.000,00€ disponibilizados do financiamento para as estradas para a

execução de um projeto, o resto ainda não estava no satdo de gerência, porque se

a obra não estava feita, não iriam pagar. Só após as obras conctuídas, fariam o ato

de medição, fiscatização à empresa que fez a obra, com muita pena sua não

estava incluído no concurso a pintura das estradas nem a sinatização, que fora

feita somente atuatmente, o que acabou por demorar mais um pouco, espera que

a articutação com a A.R.M. e a Empresa de Eletricidade da Madeira seja frutífera

e com aquito que estava programado, no prazo máximo de 2 anos, as estradas do

Porto Santo estariam 80% finatizadas, dando oportunidade a loteamentos, que não

tinham receção definitiva no Município, deixaram de ter garantias bancárias e o

Município teria que cotocar alcatrão.

Submetida a votaçáo a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira e

Mariana Vasconcetos, abstenção do Vereador Miguel Brito e o voto contra do

Vereador Luís Bettencourt.

2) "PROPOSTA DE 1'ALTERAçÃO 0O MAPA DE PESSOAL PARA O ANO 2025

(ART|GOS Z8.o,lgj E 3O.o DA LEI GERAL DO TRABALHO EM FUNÇÓEs PUBLICAS,

APROVADA EM ANEXO A LEI N." 35/2014, DE 20 DE JUNHO E ARTIGO 3." DO

DECRETO-LE| N.'20912009, DE 3 DE SETEMBRO, NA SUA ATUAL REDAçÃO)

Considerando:

l. Que o Mapa de Pessoal se constitui como uma importante ferramenta de

ptaneamento e gestáo dos Recursos Humanos da autarquia o qual deve ser

dinâmico e estar, permanentemente, adaptado às necessidades sentidas peta

autarquia de forma a dar resposta aos compromissos com as poputações; 

-
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ll. O levantamento de necessidades de recrutamento reatizado em conjunto

com os membros do Executivo e com as Chefias Dirigentes;_
lll. A Reestruturação orgânica levada a cabo que se supõe terminada até ao

final do corrente ano;

lV. Que face aos condicionatismos legais atuatmente existentes e à conjuntura

adversa que atravessamos, a potítica de Gestão de Recursos Humanos impõe-se

criteriosa e assente na cada vez maior racionalização dos Recursos Humanos para

atcançar os objetivos das políticas municipais imptementadas.

Apresenta-se, em anexo, o documento que constitui a proposta de 1u atteração

ao Mapa de Pessoal do Município do Porto santo para o ano de zozs

necessariamente revisto anualmente em conjunto com o Orçamento Municipat,

contendo todos os postos de trabatho ocupados e a ocupar no período a que

respeita, nete se inctuindo também a sua distribuição petas várias unidades

orgânicas que compõem a Estrutura orgânica do Município (e as respetivas

atterações em curso) e o tipo de víncuto que titula a retação jurídica de emprego

de cada um dos postos de trabatho

são, assim, manifestadas as necessidades de recrutamento e afetação do

pessoal da autarquia, com vista à prossecução das atividades permanentes e

temporárias do Município para o exercício de 2025

Face a tudo que se acaba de valorar, serye a presente para submeter a 1"

atteração ao Mapa de Pessoal deste Município, propondo-se que o orgão

Executivo, detibere no sentido de:

(i) Aprovar a atteração ao Mapa de Pessoal para o ano de 2025, de acordo com o

que antecede e com o documento anexo e remeter o mesmo ao orgão

detiberativo Assembteia Municipal para que este, por fim, o aprove no âmbito das

suas competências próprias, designadamente ao abrigo do disposto no n.o 4 do

artigo 29." da Lei Gerat do Trabatho em Funções púbticas, aprovada em anexo à



Lei n.o 35/2014, de 20 de junho e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.'209/2009, de 3

de setembro, na sLra atual redação."

Na discussão deste ponto, interveio o Senhor Presidente, referindo com

estranheza que quando não se [ê um documento e vota-se contra o mesmo e agora

provavetmente se iria votar favoravetmente no Quadro de Pessoat, não se ter por

medida, que só era possível contratar mais 23 pessoas para o Município e atuatizar

as categorias dos cotaboradores se existir o resultado financeiro que existiu, mas

essas decisões ficavam com quem as tomava. Deixou uma mensagem, às inúmeras

pessoas que concorreram que o Município ainda durante o presente ano iria abrir

novos concursos para a contratação dessas 23 pessoas que reíerira, que não

estavam inctuídas nos concursos atuais. Precisavam de um Município dinâmico,

forte, com capacidade de resposta, para que também o Presidente possa andar na

rua e ouvir o que as pessoas têm para dizer.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, MigueI Brito e Luís Bettencourt

3) "PLANO DE PREVENçÃO Oe RISCOS DE GESTÃO INCLUINDO OS DE CORRUPçÃO

E |NFRAçOES CONEXAS

Considerando que:

Pela apticação do novo Decreto-Lei N." 190'E-2021, de 9 de dezembro, que cria

o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e estabelece o Regime da

Prevenção da Corrupção (RGPC), surge uma nova abordagem na gestão de riscos

de corrupção e infrações conexas, que intertiga diversos normativos.

Atuatmente encontra-se em vigor o Ptano de Prevenção de RÌscos de Gestão da

Câmara Municipal de Porto Santo (Ptano) e que tem sido anuatmente sujeito a

monitorização.

Contudo com o novo paradigma de gestão de riscos, é necessário atuatizar o
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Ptano atuat, sendo que neste documento também se procede à avatiação da

imptementação das medidas de mitigação do risco apresentad

Nos termos do atual quadro legislativo, a execução do Ptano, bem como do

controto de todo o sistema de controto interno, está sujeita a monitorização

contínua, sendo etaborado um retatório de aval.iação intercatar das situações

identificadas no Ptano de risco etevado ou máximo.

o presente Ptano tem também em consideração o atuat quadro de pessoal e

regulamento de organização dos serviços municipais.

Assim, proponho que a Câmara Municipa[ detibere aprovar:_
1 - o Ptano de Prevenção de Riscos de Gestão lnctuindo os de corrupção e

lnfrações Conexas, e bem assim a avatiação e monotorizaçâo referente ao ano

económico de2024, em anexo;

2 - Remeter o mesmo para aprovação da Assembteia Municipat."

submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

4) "CONTRATO INTERADMINISTMTIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊUCIAS OA

CÂmana MUNIcIPAL Do PoRTo SANTo NA JUNTA DE FREGUEsIA Do PoRTo sANTo

2025 _
Considerando que:

o regime jurídico aprovado peta Lei n." 75/2013, de 12 de setembro, prevê a

concretização da detegação de competências através da cetebração de contratos

interadministrativos, prevista no artigo 120o, entre órgãos de municípios e órgãos

das freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios

das poputações das freguesias, em especiat no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais

os contratos interadministrativos visam regutar retações jurídicas de



coordenação e cotaboração entre pessoas cotetivas públicas, que permitam

conferir à Administração Públ,ica uma maior ftexibitidade e capacidade de

adaptação em face de novos desafios e de novas exigências.

Nos termos do artigo 120.o do regime jurídico aprovado pela Lei n.o 75/7013, de

12 de setembro, outra forma de concretização de detegação de competências,

que não seja através de cetebração de contratos interadministrativos, é nuta. 

-A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos obedece aos

princípios da iguatdade; da não discriminação; da estabitidade; da prossecução do

interesse púbtico; e da necessidade e suficiência dos recursos

A par das regras estabelecidas peto regime jurídico aprovado peta Lei n.o

75/2013, de 12 de setembro, os contratos interadministrativos de delegação de

competências estáo ainda sujeitos, a títuto subsidiário, ao Código dos Contratos

Públ,icos e ao Código do Procedimento Administrativo.

Considerando ainda que:

Uma administração [oca[ moderna assenta a sua ação numa efetiva articutação

entre todos os órgãos das autarquias locais, em respeito peta autonomia de cada

um, mas colaborando ativamente entre si no sentido da methoria dos serviÇos

prestados às poputações;

Num contexto de escassez de recursos, importa rentabitizar os meios

disponíveis, num quadro de corresponsabitização, cooperação, sotidariedade, mas

sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas eficazes para

os probtemas e dificutdades com que todos os dias as autarquias locais são

confrontadas:

As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas petas freguesias desde

que os órgãos municipais deteguem competências nos seus órgãos em domínios dos

interesses próprios das poputações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços

e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, nos
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termos dos artigos 117", n.oZ e 131o da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro; _
A atínea [) do n.o 1 do artigo 33.o da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro impõe

à Câmara Municipal do Porto Santo a obrigação de discutir e preparar com a Junta

de Freguesia do concetho contratos de detegação de competências;

Nos termos do artigo 115o, por remissão do artigo 127", da Lei n.o T5/2013, de

12 de setembro, o estudo necessário à concretização desta detegação de

competências demonstra que as competências retacionadas com atividades sociais

e cutturais, ficam methor acautetadas se detegadas nas freguesias

Que se pretende dotar a Junta de Freguesia do Porto Santo de meios que visem

mitigar os efeitos da crise económica e sociat, nomeadamente o aumento do custo

dos transportes e aumento da inftação

Assim e considerando que as ajudas atribuídas peta Junta de Freguesia, se

demonstram presentemente insuficientes face ao quadro gerat do Município, e

necessário acautetar que a manutenção desses apoios, e os pedidos, mesmo que a

par de outros que venham a ser decididos peta câmara Municipat, também no

âmbito das mesmas atribuicões

Assim, proponho que a Câmara detibere:

1. Que a minuta do contrato interadministrativo (em anexo) de detegação de

competências da Câmara Municipal do Porto Santo na Junta de Freguesia do Porto

Santo - em matéria de apoio a atividades de natureza social (distribuição de

cabazes de géneros atimentícios, de fratdas, material escotar e de botsas de

estudo), seja presente à reunião da câmara Municipal do porto santo e, em

conformidade com o disposto na atínea m) do n.o1 do artigo 33." da Lei n.o

75/2013, submetida à sessão da Assembteia Municipat do Porto Santo, para efeitos

de autorização, nos termos da atínea k) do n." I do artigo 25.'da mesma Lei;_
2. comunicar a detiberação à Junta de Freguesia do porto santo, que deverá

detiberar em conformidade com o disposto na alínea i) e j) do n.o 1 do artigo 16."



da referida Lei, e eventual submissão do presente à sessão da Assembteia de

Freguesia de Porto Santo para autorização nos termos da atínea g) do n.' 1 do

artigo 9.o, do mesmo diptoma.

3. Detegar, desde já, no Presidente da Câmara Municipat, os poderes para

proceder à outorga do presente contrato;

4. O cabimento da despesa que advém da cetebração do presente contrato, no

montante gtobat de €35.000,00 (trinta e cinco mil euros), tem cabimento na

ctassificação orgânica A 1022 e económica 04050302, proposta de cabimento n.o

323t2025."

Na discussão deste ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que

anteriormente não respondera propositadamente à questão anteriormente feita,

sobre o contrato interadministrativo com a Junta de Freguesia, continuou dizendo

que existia um retatório, que os vereadores podiam consuttar quando quisessem,

onde estava definido quem fora ajudado e de que forma. Recordou que o primeiro

contrato interadministrativo fora feito antes da pandemia do Covid-19, no

mandato de ldatino Vasconcelos. O contrato era o repor, daquito que tem fatado

sobre o Município e que também acontecia com a Junta de Freguesia, sobre as

transferências de Estado. Reconheceu o excetente trabatho feito pela Junta de

Freguesia e o papet de proximidade que esta tinha, e se assim não fosse, iria

repensar o contrato. Após a anátise do retatório, verificou que as verbas

transferidas peto Município eram utitizadas de forma justa e enquanto assim se

mantiver, o Município iria manter o contrato e caso tudo corra bem, existia a

possibitidade de no próximo orçamento fazer uma atuatização do vator e aumentá-

[o.

lnterveio o Vereador Miguel Brito, dizendo que efetivamente o primeiro

contrato fora no mandato de ldatino Vasconcetos, recordou que nessa attura era

autarca da Assembteia de Freguesia, onde anatisou a forma como iriam atribuir os
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vatores que eram transferidos peto Município. Recordo ainda que a Junta de

Freguesia tinha orçamento próprio e na attura apresentava orçamentos e satdos de

gerência superiores a 35.000,00€, não sabiam bem como iria ser imptementado,

mas reconheceu que após a imptementação, todos os retatórios eram produzidos

com grande capacidade técnica e espethavam bem os vatores e entendia que era

uma forma de existir mais proximidade entre o Município e a Junta de Freguesia.

Disse que na attura o próprio executivo da Junta de Freguesia recordava que o

vator de 50.000,00€ não era suficiente para fazer face às suas necessidades.

Estranhou a redução de 15.000,00€, o executivo atual dissera que depois os

vatores iriam ser reajustados e o Senhor Presidente já afirmou que no próximo

ano, caso seja reeleito, iria reforçar essa verba. Questionou no que é que se iria

basear para fazer esse reforço.

Aproveitando a comparação entre concethos que o Senhor Presidente fizera, e

ainda sobre o reconhecimento do papel de proximidade que a Junta de Freguesia

tinha, disse que o Município do Corvo não conseguia fazer esse trabatho, pois não

tinha Junta de Freguesia, recaindo sobre o Município essa responsabitidade,

podendo ser uma das razões deste Município receber mais verbas das

transferências de Estado.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que não percebia, como o Vereador que

anatisou os retatórios não entendia o porquê de o vator do contrato ser aumentado

e depois diminuído, quando foi peta situação excecional da pandemia Covid-19. Se

anatisarem o orçamento regional da Secretaria da Saúde em attura de pandemia e

o atuat, certamente iriam verificar que este tripticou durante a pandemia

Continuou dizendo que o vereador não percebia porque dissera que ia aumentar

o vator no próximo ano, mas seria da mesma forma que achou importante reduzir.

O Município para criar atgumas situações, que na sua opinião, tinha mais

capacidade que a Junta de Freguesia, como o Banco de Ajudas Técnicas, em



termos de pessoal para montar, o regulamento da Casa Arrumada, em termos de

acompanhamento e fiscatização, entre outras. Com um orçamento de

400.000,00€, era preciso perceber que em 2022 disponibitizaram quase 10% do

orçamento do Município para a Junta de Freguesia. Não admitia que existisse uma

diferença tão grande retativamente a contas, quando o vereador achava que uma

poputação de 384 habitantes tinha o mesmo direito de uma com 5100.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

5) "RELATORTO DE AVALTAçÃO DO GRAU DE OBSERVÂNC|A DO ESTATUTO DO

DIREITO DE OPOSICÃO

Considerando que:

1. A Lei n." 24/98 de 26 de maio, aprovou o estatuto do Direito de Oposição,

assegurando às minorias o direito de constituir e exercer uma oposição

democrática, no caso concreto aos órgãos executivos das autarquias

2. Nos termos do artigo 2.o da referida Lei entende-se por oposição, a atividade

de acompanhamento, fiscatização e crítica das orientações potíticas dos órgãos

executivos.

3. O direito de oposição integra os direitos, poderes e prerrogativas previstos na

Constituição e na lei.

4. São titulares do Direito de Oposição os Partidos Potíticos representados nos

órgãos detiberativos das autarquias locais que não estejam representados no

correspondente órgão executivo e ainda aquetes que, estando representados na

Câmara Municipat, nenhum dos seus representantes assuma petouros, poderes

detegados ou outras formas de responsabitidade direta e imediata pelo exercício

de funções executivas

5. O presente Estatuto confere aos titutares do Direito de Oposição nas
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Iocais:

O direito de serem informados regutarmente e diretamente petos

correspondentes órgãos executivos sobre o andamento dos principais assuntos de

interesse púbtico retacionados com a sua atividade;

o direito de serem ouvidos sobre as propostas dos respetivos orçamentos e

ptanos de atividade;

O direito de se pronunciarem e intervirem, petos meios constitucionais e legais,

sobre quaisquer questões de interesse púbtico relevante, bem como o direito de

presença e participação em todos os atos e atividades oficiais que, peta sua

natureza, o justifiquem;

o direito de deporem perante quaisquer comissões constituídas para a

reatização de livros brancos, retatórios, inquéritos, inspeções, sindicâncias ou

outras formas de averiguação de fatos sobre matérias de retevante interesse

nacionat, regional ou local

6. De acordo com o artigo 10.o do Estatuto do Direito de oposição, os órgãos

executivos das autarquias locais devem etaborar, retatórios de avaliação do grau

de observância do respeito petos direitos e garantias constantes do referido

estatuto, os quais são por sua vez, enviados aos titutares do Direito de oposição a

m de que sobre etes se pronunciem.

Assim,

Proponho que a Câmara tome conhecimento e envie o Retatório de Avatiação do

Grau De Observância do Estatuto Do Direito de Oposição 2024 (referente ao

período de 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024), à Exma. senhora

Presidente da Assembleia Municipal e aos titutares do direito de oposição a fim de

que sobre ete se pronunciem, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o do Estatuto do

Direito de oposição, aprovado peta Lei n.'24/98 de 26 de maio."

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os



votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos e Miguel Brito e o voto contra do Vereador Luís Bettencourt.-

6) "PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O MUNTCíP|O DO PORTO SANTO E

PORTO SANTO RACKET CENTER

Considerando que:

O Município do Porto Santo, tem por fim a prossecução de uma potítica

gtobatizante de desenvotvimento desportivo que contempte e integre, de forma

consequente, a ação e propostas das diversas pessoas cotetivas de direito púbtico

e privado com atribuições no âmbito da cuttura e do desporto, tendo por objetivo

final o harmonioso desenvotvimento da condição física, intetectual e moral da

sociedade através de uma prática desportiva a todos os níveis;

Nos objetivos traçados por esta editidade se preveja que, no quadro da

responsabitidade sotidária da autarquia, escotas e movimento associativo, seja

imperioso a cotaboração a nível cuttural e desportivo, importando assim definir e

estruturar as condições dessa colaboração, de modo a garantir uma eficaz e

transparente mobitização e utitização dos recursos disponíveis, mediante a

cetebração de protocolos, nos termos da lei.

Nos termos da lei, ao abrigo do disposto na atínea o) do n.o 1, artigo 33.'da Lei

75/2013, de 12 de setembro, esta é uma atribuição do Município do Porto Santo o

que diz respeito aos interesses próprios, comuns e específicos das populações

respetivas e, designadamente, à educação, cuttura, desporto, ocupação de

temoos livres e seguranca:

Proponho, que a Câmara Municipal detibere

1 - Cetebrar o presente Protocoto de Cooperação com o Porto Santo Racket

Center, para o ano de 2025, nos exatos termos descritos na minuta em anexo. 

-2 - Aprovar a referida minuta e detegar os poderes de representação do

Município no Sr. Presidente da Câmara, Nuno Fil.ipe Melim Batista, para outorga do
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respetivo Protocoto.

3 - os encargos, emergentes desta ação, no montante de €13.000,00 (treze mit

euros) e que asseguram a execução do presente contrato encontram-se inscritos,

para o efeito, no orçamento da Câmara Municipat do Porto Santo, na rubrica da

ctassificação AA01 02/04070104, proposta de cabimento 336 /2025.,,

Na discussão deste ponto, interveio o senhor presidente, dizendo que iriam

votar um Protocoto entre a Associação Porto Santo Racket Ctub e o Município do

Porto Santo para a reatização de um torneio oficial, de Padet no Porto Santo.

tuatmente era evidente o crescente número de praticantes deste desporto no

Porto Santo e a Sociedade de Desenvotvimento estava a fazer um grande esforço

para a methoria das condições e prática deste desporto no Porto Santo, tanto para

locais como turistas. Era pretendido com este torneio trazer cerca de 30 duptas

nacionais que disputavam o circuito nacional até o Porto Santo, para divutgaçáo

da modatidade e da itha, e para que os residentes também pudessem usufruir. _
Referiu a prova de Andebol de praia, que em termos de transmissão de imagem

e divutgação do Porto Santo foi imbatívet

A decisão de fazer o protocoto e o evento fora tambem com o intuito de

vatorizar o trabatho que tem sido feito peta Sociedade de Desenvotvimento e a

possibitidade de proporcionar aos residentes um torneio oficiat de Padet._
lnterveio o Vereador Miguet Brito, congratutando a proposta e dizendo que o

caminho que foi sendo traçado para o Porto Santo nos úttimos 20 anos, indicava

que era o concetho da Madeira, mais bem preparado para reatização deste tipo de

eventos. Tinham um estádio de desportos de praia, no qual foi feito um

investimento brutat para este tipo de eventos, que infetizmente encontrava-se

desativado e obrigava a que os eventos fossem feitos noutros locais com custos

acrescidos. Tinham o methor pavithão indoor da Madeira com mais capacidade que

carecia deste tipo de eventos e esperava que futuramente existisse uma maior



coordenação entre o Município e o Governo Regional no sentido de promover esta

infraestrutura para reatização de eventos quer regionais, como nacionais e

internacionais. No seu entender, o espaço não foi dinamizado da forma mais

correta durante os úttimos anos. O próprio Comptexo de Ténis, que também foi de

um grande investimento só atuatmente é que estava em recuperação para

eventos. Congratutou a proposta e gostava de até ao final do mandato de

apresentar uma proposta para um evento na praia de Ténis de Praia, modatidade

que também estava em crescimento. Gostaria de saber a abertura do executivo

para este evento, a verba disponível e se existiria a hipótese de se reatizar no

presente ano ou até no próximo.

lnterveio o Senhor Presidente, agradecendo as patavras do vereador, dizendo

que no ano transato reatizou-se um evento de Ténis de Praia no Porto Santo,

embora o Município só tenha dado apoio logístico. Disse que a methor forma de

responder ao voto do vereador no ponto anterior sobre o direito de oposição,

soticitou ao vereador que apresentasse um orçamento para a reatização da prova

o mais cétere possívet, Porque o orçamento era feito do ano anterior para o ano

seguinte, mas existia sempre a possibitidade, mas sem saber valores não se

poderia comprometer, mas tendo em conta a forma como fora reatizado o evento

no ano anterior, certamente chegariam a um entendimento e estava totatmente

aberto para apoiar a proposta do vereador.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, MigueI Brito e Luís Bettencourt.

7) ,,ATRIBUlçÃO DE APOIO FINANCEIRO A PARTICIPAçÃO DA ESCOLA BÁSICA E

sECUNDÁRIA coM PRE-EscoLAR E CREcHE PRoF. DR. FRANCISco DE FREITAS

BRANCO, PORTO SANTO, NO PROJETO PARLAMENTO JOVEM REGIONAL - 3.'CICLO-

Considerando,
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O pedido, que junto se anexa e se dá por integratmente transcrito para os

devidos e legais efeitos, soticitando o apoio do Município, no âmbito da

participação da Escota Básica e Secundária com Pré-Escolar e Creche Prof. Dr.

Francisco de Freitas Branco, Porto Santo, no projeto Partamento Jovem Regionat -

3.o cicto.

Que de acordo com o disposto no artigo 33.o da Lei 75/2013, de 12 de

setembro, e competência da Câmara:

"u) Promover a oferta de cursos de ensino e formação profissional duat, no

âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de natureza sociat, cutturat,

educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município,

incluindo aquetas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das

doenças; "

Assim, proponho que a Câmara municipal detibere pela assunção da despesa

com aquisição de viagem para o jornatista, num vator gtobal até €100,00 a ser

suportado no âmbito do Processo n." 05/2025 - Aquisição de serviços de viagens e

atojamentos."

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

8) "EXECUÇÃO DO PROJETO N.o 13548 MADETRA CONECTADA IAV|SO DE

ABERTURA DE CONCURSO (AAC) | TNVESTTMENTO C19-t08 TERRTTORTOS

INTELIGENTES - AMA I ESTRATÉGA NACTONAL DOS TERRTTOR|OS TNTELTGENTES 
I

N." 01 /C19-t08/2024 | AQU|S|ÇÃO E DESENVOLVTMENTO DE PLATAFORMAS DE

GESTAO URBANA]

Considerando que,

O Município do Porto Santo integra a Associação de Municípios da Região

Autónoma da Madeira (AMRAM);



Considerando que a AMRAM, é uma pessoa cotetiva de direito púbtico, que

integra todos os atuais Municípios da Região Autónoma da Madeira, tendo por

objeto a promoção, representação e vatorização dos interesses autárquicos dos

Municípios associados;

Considerando que em 14 de novembro de 2074 foi apresentada a candidatura

MADEIRA CONECTADA em consórcio, ao Aviso de Abertura de Concurso n.o

01tc19i08/2024 - AQU|S|ÇÃO E DESENVOLVTMENTO DE PLATAFORMAS DE GESTÃO

URBANA;

Considerando que a operação n.o 13548, candidatada pela AMRAM - Associação

de Município da Região Autónoma da Madeira em consórcio, integra 11 (onze)

Municípios, sendo etes os Municípios da Catheta, Câmara de Lobos, Funchat,

Machico, Ponta do Sot, Porto Moniz, Porto Santo, Ribeira Brava, Santa Cruz,

Santana e São Vicente;

Considerando que a candidatura foi aprovada peto Consetho Diretivo da Agência

para a Modernização Administrativa, 1.P., no dia02/02/2075;

Considerando que o vator do investimento candidatado e de € 1.604.190,00 (um

mithão seiscentos e quatro mil e cento e noventa euros), correspondente ao

incentivo aprovado de € 1 .604.190,00 (um mitháo seiscentos e quatro mil e cento

e noventa euros);

Considerando que o projeto n.o 13548 - MADEIRA CONECTADA prevê a aquisição

de uma Ptataforma de Gestão Urbana (PGU) e de 21 (vinte um) verticais, tendo

sido a escotha dos verticais reatizada de uma forma democrática entre todos os

Municípios, face às suas próprias capacidades, dimensão e necessidades sentidas.

Os verticais sinatizados peto Município do Porto Santo e que constam nos

documentos da candidatura, são os seguintes:

- Gestão de estacionamento;

- Gestão da ituminação púbtica;
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- Gestão de frota;

- Anatítica de vídeo;

- Gestão de eventos;

- Gestão de consumos de água;

- Gestão de rega de espaços verdes;

- Disponibitização de agenda cutturat;

- Monitorização da poputação idosa isotada;

- Gestão dos consumos energéticos em edifícios

e gestão de equipamentos

Assim proponho que a Câmara Municipal detibere:

1 - Aprovar o contrato de consórcio lnterno para Execução do projeto n.o 13548

- Madeira Conectada, em anexo;

2 - Propor à Assembteia Municipat que detibere e promova peta centratização na

AMRAM à do(s) procedimento(s) pre-contratuat(is) tegais necessário(s) à execução

da candidatura n.o 13548 - MADEIRA coNEcrADA, aprovada no âmbito do ,,AVlso

DE ABERTURA DE CONCURSO (AAC) I INVESTIMENTO C19-iO8 TERRITORIO5

INTELIGENTES - AMA I ESTRATÉGIA NAcToNAL Dos rERRtroRtos INTELIGENTEs 
I

N.o 01 /c19-108/2024 | AQU|S|çÃO E DESENVOLVTMENTO DE PLATAFORMAS DE

GESTÃO URBANA", para a área geográfica abrangida peto Município do Porto Santo

que integra a Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira

(AMRAM)da RAIÁ), sem prejuízo das competência do Município do porto santo que

decorrem contrato de consórcio interno."

Na discussão deste ponto interveio o Vereador Miguet Brito questionando se o

vator do IVA pode ser reembolsado e se essa situação era uma opção.

o Presidente da câmara respondeu que não era o município e disse que caso

não exista reembotso por parte do estado do lvA, que está pendente de um

parecer que será a Assembteia lntermunicipat onde estão todos os concethos a



decidir a forma de pagamento que será feito por pagamento direto dos municípios

à associação caso tenha o reembotso. Disse que este é um projeto que ascendia

aos dois milhões de euros e que era preciso fazer alguns pagamentos para depois

fazer o pedido de reembotso por parte da associação. Que foi determinado no dia

anterior, em reuniáo de Assembleia lntermunicipat, que seria decidido em reunião

da referida assembteia se seria feito com vatores próprios da Associação de

municípios ou se ia existir a possibitidade de contrair um empréstimo, a curto

prazo, para fazer o pagamento e logo que sejam reembotsados os valores, seja

Liquidada essa operação financeira.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

O Vereador, Artur Ferreira, apresentou a seguinte proposta:

"ATR|BU|çÃO DE APOTO FINANCEIRO A ASSOCIAçÃO DrSpORrlVA "OS PROFETAS"

NO ÂMBITO DO TORNEIO DE FUTSAL 24 HORAS

Considerando,

O pedido apresentado peta Associação Desportiva "Os Profetas", em anexo,

soticitando apoio para aquisição de troféus e medathas para o Torneio de Futsal 24

horas, nos dias 18 e 19 de abrit;

O Município do Porto Santo, tem por fim a prossecução de uma potítica

gtobatizante de desenvotvimento desportivo que contempte e integre, de forma

consequente, a ação e propostas das diversas pessoas cotetivas de direito púbtico

e privado com atribuições no âmbito da cuttura e do desporto, tendo por objetivo

finat o harmonioso desenvotvimento da condição física, intetectual e morat da

sociedade através de uma prática desportiva a todos os níveis;

No quadro da responsabitidade sotidária da autarquia, é imperiosa a

cotaboração a nível cuttural e desportivo, importando assim definir e estruturar as
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condições dessa colaboração, de modo a garantir uma eficaz e transparente

mobitização e utitização dos recursos disponíveis

Assim, peto disposto na atínea u) do n.o 1 do artigo 33." da Lei n.o 75/2013, de

12 de setembro, proponho que a Câmara Municipal detibere

1 - Aprovar o apoio com a aquisição de troféus e medalhas no vator de 244,37

euros (duzentos e quarenta e quatro euros e trinta e sete cêntimos) conforme

proposta de cabimento em anexo;

2 - Esta proposta tem cabimento na rúbrica económica O2O11S, da orgânica AA

0102, conforme proposta de cabimento n.o 314/2025, em anexo.,, _
submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt.

Foi retirado da ordem do dia, por deliberação unânime, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt, a seguinte proposta que

havia sido apresentada pelo UNE:

"PROPOSTA DE APL|CAçÃO DE UMA ECOTAXA

Ao abrigo das funções que nos foram conferidas peta poputação Porto-santense

e com o intuito de responder aos desafios económicos e ambientais que o Porto

santo enfrenta, o movimento independente de cidadãos - uma Nova Esperança

(UNE) vem aqui apresentar a proposta de apticação de uma ecotaxa.

Considerando que já está a ser aplicada a taxa turística desde 1 de fevereiro do

presente ano;

Considerando que essa vem gerar receita, mas não o suficiente para cotmatar as

deficiências orçamentais;

considerando o impacto da entrada massiva de viaturas no porto santo, em

particutar no Verão;



Considerando, como já tinha sido proposto peto UNE, que a apticaçáo de uma

ecotaxa pode comptementar e ajudar no crescimento dessa mesma receita;-

Considerando que a imptementação do sistema de transportes cotetivos de

passageiros SIGA tem sido fundamentat na mobitidade dos cidadãos.

Considerando que este sistema veio cotmatar atgo que há muito era desejado

peta poputação e não só, pois com a distribuição dos horários das carreiras e novas

rotas, podemos chegar a qualquer sítio o que antes não acontecia.

Considerando que os dados estatísticos referem que entram por ano, no Porto

Santo, por via marítima, cerca de 40,000 viaturas anuatmente;-

Considerando que, e como é obvio, o aumento significativo cria pressão na

utitização dos espaços púbticos, tais como estradas e entre outros.

Considerando que há um maior condicionamento na circutação de veícutos numa

itha, em especiat, nos meses de maior movimento turístico;

Considerando que a ltha podia estar mais bem preparada para o efeito, mas é

um facto que tem fatta de estacionamentos e consequentemente, necessitará de

investimentos nestas áreas.

Considerando que, se tivermos em conta que ao ser cobrado uma única vez, à

entrada da ltha, cada veícuto (10€) e tendo em conta que se venham a taxar cerca

de 50% desses veícutos, estamos a fatar de uma verba a rondar os 200.000.00€

anual ou mais, sendo que os restantes 50% serão os veícutos de residentes,

mercadorias, comércio, e etétricos, QU€ na etaboração de um regutamento

apropriado deverão estar isentos da referida ecotaxa;

O movimento independente de cidadãos - Uma Nova Esperança (UNE) vem, por

tudo isto, apresentar a proposta de apticação de uma ecotaxa que, ao ser

aprovada será uma mais-vatia, no imediato em termos económicos e ambientais.

E, por fim, vem o UNE propor que este Município crie um regutamento para o

efeito, por forma a que entre em vigor ainda no decorrer deste ano e dessa
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maneira possibitite que o Município possua mais verbas e crie mais condições aos

residenteseaosturistasquevisitamestanossaReservadaBiosfera.,,-

Na discussão deste ponto, interveio o Vereador Luís Bettencourt dizendo, ao

abrigo das funções que lhes conferidas petos porto-santenses e com o intuito de

responder aos desafios económicos e ambientais que o Porto Santo enfrenta, que

o Movimento de cidadãos Uma Nova Esperança apresentava uma proposta de uma

Ecotaxa e [eu a referida proposta

Disse que o que se pretende é criar uma Ecotaxa permitindo isentar os locais,

veícutos de mercadorias e veícutos etétricos, ou seja, tenho em conta o exagero

de carros que circutam no verão e uma serie de fatores, considera que 10 euros,

não prejudica ninguém.

lnterveio o Presidente da Câmara dizendo que existiam casos na potítica, com

atguma piada e disse que tinha sido muitas vezes acusado de andar a perder

tempo com regulamentos e que agora lhe pedem que seja criado mais um.

Pediu que o Vereador Luís Bettencourt respondesse da forma mais honesta

possívet, uma vez que estão no mês de abrit, se ete considerava ser possível

imptementar aquela medida brevemente, até ao final do mandato, porque caso

assim não seja, que o que estavam a fazer era passar uma proposta para o

próximo executivo, que pode chegar à Câmara e revogar a mesma.

Ainda e tendo em conta que é importante que a poputação saiba que nas

situações fundamentais, o Vereador Miguel Brito sempre votou favoravetmente as

propostas que eram da vontade da poputação e pediu ao mesmo que desse a sua

opinião.

lnterveio o Vereador Miguel Brito dizendo que, segundo o que se recordava, a

referida proposta já tinha sido apresentada no mandato anterior, em conjunto

com a imptementação da Taxa Turística. Disse que se recordava que quando as

duas foram apresentadas em conjunto, que uma das razões que tinha levado à



abstenção do Partido Socialista era que, concordava, de certa forma, com a

apticação da Ecotaxa. Disse que achavam que o tempo de apresentação leva a

f azer a questão ao Vereador Luís Bettencourt, se a mesma e só para criar um

grupo de trabatho para estudar a possibitidade da referida ecotaxa ou para a

possível criação do regutamento. Disse que, como o Presidente tinha referido que

esta situação terá de ser uma decisão para o próximo executivo, de revogar ou de

dar seguimento.

Que a posição de voto do Partido Sociatista para a proposta seria votar

favoravetmente, mas que tendo consciência que a responsabitidade agora seria de

criar um regutamento que permita ter ou não efetividade. Ainda, que são a favor

da Ecotaxa e que naturatmente se crie um regulamento, como tantos outros

votados anteriormente.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt dizendo que peto que tinha percebido,

sobre a questão posta pelo Presidente da Câmara, que a proposta peca por ser

tardia. Disse que das duas vezes que tinha apresentado a Taxa Turística trouxe

também a proposta da Ecotaxa, e que da mesma forma que a Taxa Turística foi

chumbada esta também foi. Que na attura tinha havia tempo suficiente para fazer

da mesma maneira como o executivo criou o regutamento da "Casa Arrumada", e

que se este ano tiveram contemplados no orçamento os 100.000 euros para o

referido projeto

Ainda, que se tivessem etaborado a proposta na attura que ete tinha

apresentado, a situação já estava pronta para avançar. Que se o Presidente da

Câmara considera a proposta tardia, que fizesse da mesma forma como foi feito o

processo dos moinhos da Porteta, em teve início no mandato anterior e que o

atual executivo deu continuidade, e bem, e finatizou o projeto. Sugeriu que, uma

vez que a Câmara está em gestão desde jutho, que se avance e que vá preparando

o regutamento.
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O Presidente da Câmara, Nuno Batista, disse que nunca tinha dito que a

proposta era tardia e que o que estava na proposta era para a entrada em vigor

ainda no ano de 2025. Disse que tinham de pensar no que queriam, ou seja, numa

unanimidade de uma criação de uma Ecotaxa, na sua base ou então iam usar a

situação como argumento potítico para executar em jutho e agosto, mas que

depois iam chegar a setembro e o Presidente não a tinha consigo executar, ou

seja, uma fatha de compromisso dete com a Câmara.

Disse que era humanamente impossívet esta situação estar em vigor e

questionou como se iria proceder, ou seja, como iriam cobrar e a quem iriam

cobrar. Deu o exempto da Taxa Turística em Lisboa que tentaram cobrar no

aeroporto e foi dectarada inconstitucionat.

Continuou dizendo que era necessário entender se conseguiam a isenção para a

poputação [oca[ e para as mercadorias. Ainda que tentaram passar a imagem que

ete era contra a Taxa Turística e afirmou que nunca tinha sido contra a referida

taxa e que até tinha feito parte do grupo de trabatho da Associação de Municípios,

para que o dinheiro arrecadado não fosse para o Governo Regionat, mas sim para

as Câmaras Municipais

Ainda sobre o assunto o Presidente da Câmara disse que se o Vereador Luís

Bettencourt assumir perante a poputação que esta situação necessita de se

trabathada, regutamentada e que o UNE em sede de Assembteia Municipat, como

fez com a Taxa Turística, vai pedir um referendo para a Ecotaxa, assim como fez

o professor Cartos Sitva, propondo a mesma situação após votarem, que estava

disposto a votar favoravetmente.

Frisou que não era possível concretizar aqueta medida até ao final do mandato

e que a questão do estudo económico-financeiro, pode ditar que esta decisão

venha a ser revogada. Disse que o que não queria era que acontecesse como no

passado, em que a Taxa Turística tinha sido votada 2 ou 3 vezes na Câmara e que



2 detas nem à Assembteia Municipal chegou.

Que para criar uma Ecotaxa era preciso ter em atenção a situação dos locais e

das mercadorias. Que o Vereador Luís Bettencourt tem a noção que que o custo

para os veícutos de mercadorias será imputado aos comerciantes assim, como

também é necessário anatisar que impacto é que a Taxa Turística pode ter nas

medidas sociais que o Governo Regional tem imptementado no Porto Santo e se

põe ou não em risco o subsidio à mobitidade, que é feito com apoios comunitários

na base das dificutdades da sazonatidade.

Disse ainda que nunca tinha feito questão de dizer que tinham sido etes a

etaborar o projeto dos moinhos, os fontenários e a ecoteca. Que para repor a

verdade, disse que ia trazer um email de 2021 onde há praticamente a desistência

deste procedimento

O Presidente da Câmara disse que, no que respeita ao projeto de recuperação

dos moinhos da porteta, que o caderno de encargos tinha a descrição de cada uma

das peças originais do moinho e que não existia nenhuma empresa de fora que

executasse a obra sozinha, devido às suas características, e que como tal tinha

contado com a ajuda do o 5r. Cardina, da empresa e de uma cotaboradora da

Câmara, que passaram muitas horas a fazer esse caderno de encargos. Que muita

coisa foi feita no executivo de ldatino Vasconcetos.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt dizendo que tendo em conta as

dectarações do Presidente da Câmara, Nuno Batista, e que ati estavam para

cotaborar e visto que existe disponibiLidade de aprovar a Ecotaxa, sendo que se

resume num timing que não vai funcionar e tendo em conta os procedimentos que

ete também desconhece. Que estão na disposição de retirar o ponto e de pedir ao

tíder municipal Cartos Sitva para fazer um referendo como sugerido pel.o

Presidente da Câmara

lnterveio Presidente da Câmara dizendo que se tinha lembrado de mais uma
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situação que poderia ser comunicada ao grupo da Assembteia Municipat, liderado

peto professor Cartos Silva, pois existe uma situação que tem sido exposta mas

que por fatha sua, nunca tinha vindo a reunião de câmara que tem a ver com a

questão do lMl sobre os prédios devotutos.

Disse que tinham votado por unanimidade e que o professor Cartos Sitva teima

em dizer que o órgão executivo câmara, e que o órgão executivo não é só o

Presidente da Câmara e os seus vereadores em função mas também o vereador

Luís Bettencourt e o vereador Miguet Brito em que podem confirmar, sempre

tinham dito, em que havia a necessidade de se fazer um levantamento sobre

todos os prédios devolutos com a criação do ARU e que seria mais fácit, e que já

estavam a avisar as pessoas, que essa questão estava a ser tratada com a ARM e

com a EEM e que por diversas vezes ter recibo "a informação" da vontade do

membro da Assembteia Carlos Sitva levar aquete processo e cotocar o executivo no

Ministério Púbtico por causa desta questão.

Ainda que, para satvaguardar esta questão, tinha uma reunião agendada e que

depois entregará o retatório no dia 23 de abrit, com a empresa que já orçamentou

todo o trabatho para fazer o regutamento que estão a exigir. No que respeita à

gestão financeira disse que poderia ficar mais para a frente e verificar que vator a

Câmara vai arrecadar levará muitos anos para pagar o trabatho que tem de ser

feito. Disse que os vereadores podem estar descansados que não vão ter nenhum

probtema retativamente a esta situação.

REQUERIMENTOS:

1) Detiberar sobre o pedido apresentado por Atdina Vasconcetos (entrada n.o

2287 /2025), soticitando autorização e [icença para colocação de quiosque com

6.47m2, para venda de artigos feitos à mão, no passeio recuado na esquina entre

a Avenida lnfante D. Henrique e a Estrada Regional 111, de 15 de abrit a 31 de

outubro de 2025;



Na discussão deste ponto o Presidente da Câmara interveio dizendo que o

referido pedido tem duas vertentes, ou seja, referente à parte cuttural e que

estão totatmente disponíveis para o que for possívet, mas que a senhora pede para

que a barraca seja cotocada num espaço onde existia uma routote e onde o

executivo entendeu que não havia espaço para circulação de peões. Que foi uma

decisão difícit, mas que foi tomada e que não poderiam estar a aceitar que se

ue ati atgo que venha a perturbar até o próprio espaço. Disse que a intenção

executivo é votar contra, dando audiência prévia, dizendo à senhora que estão

disponíveis para, com eta definir o espaço onde vão efetuar a venda dos seus

produtos.

Submetido a votação o presente pedido foi reprovado por maioria, com os votos

contra do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana

Vasconcetos e Luís Bettencourt e a abstenção do Vereador Miguel. Brito. Mais foi

detiberado pela concessão de audiência prévia, nos termos e para os efeitos do

disposto nos artigos 121.o e seguintes.

Zl Detiberar sobre o pedido apresentado por Roberto Soares (entrada n.o

2288/2025), soticitando autorização e [icença para cotocação de routotte, para

venda de comes e bebes no Parque Ftorestal dos Satões entre o dia 30 de abril e 1

de maio de 2025;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, MigueI Brito e Luís Bettencourt.

3) Detiberar sobre o pedido apresentado por Vânia Mendonça (entrada n.o

7457 /70251, soticitando licença e autorização para utitização do espaço, junto à

Promenade para atuguer de kats a pedais e bicictetas, nas festas de São João de

20 a24 de junho de2025;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os
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votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt

4) Detiberar sobre o pedido apresentado por Vânia Mendonça (entrada n.'

2457 /20251, soticitando ticença e autorização para utitização do espaço, junto ao

Padrão de Descobrimentos para atuguer de karts a pedais e bicictetas, de 1 de

jutho a 30 de setembro de 2025;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

5) Deliberar sobre o pedido apresentado por AARAM - Associação de Attetismo

da Madeira (entrada n.'2650/2025), soticitando Licenciamento de Prova de Trail -

"Porto Santo Nature Trait", no dia 17 de maio de 2025;_

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

6) Detiberar sobre o pedido apresentado por Sónia Lopes, (entrada n.o

2681/2025), soticitando licença para cotocação de quiosque, na Praia das Pedras

Pretas para venda de comes e bebes, de 15 de abril a 15 de outubro de 2025,

condicionado à autorização DRAE, e emissão de parecer favorávet;

Na discussão deste ponto interveio o Presidente da Câmara dizendo que o que a

munícipe soticita é a autorização da Câmara para a cotocação do quiosque, mas

que a Câmara não tem quatquer poder para autorizar a referida cotocação. Disse

que o que ia ser votado na Câmara era votar a atividade a desenvotver no espaço.

Que por diversas vezes foi cotocado um ónus sobre a Câmara Municipat, mais sobre

o Presidente da Câmara, que não autorizava estes tipos de espaços na praia. Disse

que da parte do executivo iam votar favoravetmente à atividade condicional à

Direção Regional do Ambiente, do Governo Regionat. Que votando favoravetmente



só será emitida a autorização de venda com a autorização dessa mesma Direção

Regionat. Frisou que são favoráveis à atividade a desenvolver no referido espaço

desde que sejam cumpridas todas as regras do Ptano da Orta Costeira do Porto

Santo e que fique bem ctaro que não compete à Câmara Municipal fiscatizar, mas

sim à Direção Regional do Ambiente.

Ainda que a Câmara apoia todos os comerciantes que queriam investir na praia,

mas cada um tem de assumir as suas responsabitidades.

lnterveio o Vereador Miguel Brito dizendo que o Partido Sociatista tem

conhecimento que existe o Ptano da Orta Costeira e que o mesmo não existe para

o empresário A ou B. Que o POC do Porto Santo foi o primeiro a ser aprovado na

Região Autónoma da Madeira e que existem regras. Que existe um período de

discussão públ.ica e que todas as pessoas tiveram oportunidade de perceber como

é possível criar atividade na orla costeira. Disse ainda que tinham concordado que

no tocante à parte de responsabitidade aprovar a atividade no sítio em questão e

que são favoráveis.

Disse que da mesma forma que se exige a este comerciante aquito que ete tem

que fazer referente ao Ptano da Orta Costeira e cumprir com todas as regras,

terão que ser imptementadas para todos os comerciantes que usufruem da praia,

uma vez que defendem a equidade, a iguatdade para tudo e todos, que existem

regras que todos têm de cumprir

lnterveio o Presidente da Câmara dizendo que concordava em absotuto o que

tinha sido dito peto Vereador Miguet Brito e referiu que tinha sido questionado

peto Vereador Luís Bettencourt, e bem, que tipo apoio davam aos nadadores

satvadores da Catheta. Retembrou que mesmo havendo a questão do POC e da

obrigatoriedade dos nadadores satvadores, o capitão do Porto não exigia essa

questão a todos os comerciantes e que como naquete espaço havia uma serie de

problemas que podiam afetar a imagem da ltha, que a Câmara cotocou os
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nadadores satvadores. Que o que é do conhecimento e do que o que fata com as

pessoas que trabatham na praia, que naquete ano o capitão do Porto não dá

hipóteses. Que por uma questão de equidade não iam pagar para ter os nadadores

satvadores na Catheta. Concordou que tinha de ser igual para todos.

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt, condicionado ao

cumprimento de todas as regras do POC e autorização da DRAE

7) Detiberar sobre o pedido apresentado por Suzete Antunes (entrada n.o

2692/20251, soticitando autorização e licença para cotocação de barracas para

venda de pipocas e atgodão doce na Praça do Barqueiro, na Festa de São João de

19 a24 de junho de 2025;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, MigueI Brito e Luís Bettencourt

RATTFtCAçÕES:

Ratificar o despacho do Vereador Artur Ferreira, que autorizou o pedido de

Jaime Andrade (entrada n." 2454/2025), solicitando autorização para a Exposição

"Jogos e Brinquedos Tradicionais" de 8 de abril a 9 de maio de 2025;

submetido a votação o presente despacho foi ratificado por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

TNTERVENçÃO OO PÚBLICO

lnterveio a munícipe Micaeta Pita dizendo que não permite a gravação vídeo

uma vez que pretende defender a sua integridade física, apetando ao Presidente

da Câmara sobre a Pizzaria Di Lorenzo que continua a querer ter música ambiente

com piano e DJ. Disse que interveio, que a potícia tinha aparecido e que peta



primeira vez tinha uma potícia atuante e que naquela noite tinha acabado o

barutho. Que, por motivos de saúde, tinha estado ausente de dezembro até março

e que tinha tido conhecimento que outras soticitaçóes à PSP tinham sido feitas,

peto mesmo probtema.

Disse que uma consequência dessas situações um dos seus tapa-sóis tinha sido

vandatizado e que a partir do Funchal tinha chamado a PSP e que ainda tinha tido

conhecimento que a pizzaria tinha sido atvo de tentativa de assatto

Que esta situação não era novidade e pediu que ficasse em ata que náo

concordava com o barutho de um estabetecimento licenciado para uma pizzaria e

não para um DJ.

Questionou se o Presidente da Câmara tinha autorizado uma vez que a Potícia

lhe tinha dito que não tinham conhecimento e pediu que ele dissesse o que pensa

sobre o assunto.

Congratulou o executivo sobre a recuperação da antiga Lota junto ao Bar

Gotfinho dizendo que esperava que tivesse acesso a pessoas com mobitidade

reduzida. Referiu a reabititaÇão da casa do sr. Perestreto e a esptanada cotocada

no restaurante Mesa Cultural, que faz com que as mesas estabitizem.

lnterveio o Presidente da Câmara, Nuno Batista, agradecendo à munícipe pela

sua participação ativa dizendo que tinha fatado com o responsável pela pizzaria e

que o mesmo lhe tinha dito que não era um DJ que estava a atuar, mas sim um

artista a cantar. Ainda que tinha questionado sobre o horário em que essa

situação tinha acontecido e que o mesmo lhe tinha respondido que tinha intenção

de ter animação no espaço até às 72h00.

A munícipe Micaeta Pita respondeu que o barulho tinha começado de manhã e

com a música muito atta e que ete pode fazer aquilo. Que uma coisa ó a música

ambiente e que não é obrigada a ter dentro da sua casa barutho. Que ele pode ter

música ambiente, mas desde quer não incomode o sossego dos outros,
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independentemente da hora. Ainda, que esta situação tem a haver com os

decibéis.-

pvzarla.

Que interpetou o músico e que o mesmo lhe respondeu se eta sabia que horas

eram e que eta the tinha respondido que durante o dia precisava do seu

descanso.

O Presidente da Câmara respondeu que não era totatmente contra que existe

animação nos espaços comerciais e que cada vez mais devem ser os comerciantes

a investir. Que a informação que tinha dado ao comerciante, independentemente

da hora do dia, que se quisesse ter esse tipo de atividade não licenciada para

aquete espaço tinha de soticitar uma licença especial de ruído.

A chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, Dra. Ana Beta

Santos, respondeu que existem regras para os estabetecimentos para os horários

normais dos dias da semana à noite assim como existem regras para os fins de

semana e feriados.

O Presidente da Câmara disse novamente que não era contra a animação, mas

que se a mesma a prejudicava assim tanto que vai fatar com o responsávet da

Todas as deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em

minuta, nos termos do disposto no artigo s7.", n. o3 da Lei n..7s12013, de í2

de setembro, a fim de produzirem efeitos imediatos.

ENCERRA,I ENTO DA REUNÁO: E não havendo outros assuntos a tratar nesta

reunião, o Senhor Presidente dectarou encerrada a ordem de trabal.hos, treze

horas e trinta e quatro minutos, peto que de tudo para constar lavrei a presente

ata, em obediência ao disposto no artigo 57." da Lei n.o 7512013, de 12 de

setembro, que depois

executivo, e por mim,

vai ser assinada peto Presidente do órgãode

Chefe de Divisão Administrativa e de



Recursos Humanos, na quatidade invocada.


